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DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 

PÚBLICO PARA OCUPAR CARGO DE 

PROVIMENTO EFETIVO E ADOTA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso VI, Art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990 e com base no Inciso I, art. 11 da Lei 

Complementar Nº 2.092/14 de 16 de maio de 2014, e; 

  

CONSIDERANDO a realização de Concurso Público para 

provimento de vagas do quadro efetivo de pessoal da Prefeitura 

Municipal de Iguatu/CE, regido pelo Edital N.º 001/2021 - Retificado, 

de 20 de novembro de 2021; 

  

CONSIDERANDO o Resultado Final e Classificatório publicado em 

09 de maio de 2022 pela Universidade Patativa do Assaré, referente 

ao Edital N.º 001/2021 – Retificado; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Nº 34, de 03 de junho de 2022 

(publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará no 

dia 06/06/2022. Edição 2969), que HOMOLOGA O RESULTADO 

FINAL DO CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE IGUATU/CE, REGIDO PELO EDITAL N.º 

001/2021 – RETIFICADO; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Nº 029/2026, de 16 de junho de 2026 

(publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará no 

dia 19/06/2026. Edição 3991), que DISPÕE SOBRE A 

CONVOCAÇÃO, EM DECORRÊNCIA DE DECISÕES 

JUDICIAIS, DE CANDIDATA APROVADA EM CONCURSO 

PÚBLICO REALIZADO PELO MUNICÍPIO DE IGUATU, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS; 

  

CONSIDERANDO a Decisão Judicial proferida no Processo Nº: 

3000284-59.2025.8.06.0091, cujo teor determinou que o Município de 

Iguatu nomeie e emposse a autora no cargo de Agente Comunitário de 

Saúde – Área 08; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR, MARIA CLÁUDIA ARAÚJO DA SILVA, 

inscrita no CPF sob o nº: 679.390.153-20, para exercer o cargo de 

provimento efetivo de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE - 

ACS - 08, com lotação na SECRETARIA DA SAUDE - SMS, com 

efeitos a partir de 22 de julho de 2026. 

  

Art. 2º - A posse ocorrerá no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

contados da publicação do ato de provimento, de acordo com o art. 16 

da Lei Complementar Nº 2.092/2014, DE 16 de maio de 2014. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 22 

DE JULHO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO  
Prefeito Municipal de Iguatu 

  

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:F222CD5C 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 

EXONERAÇÃO POR APOSENTADORIA 

 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE IGUATU 

AUTARQUIA MUNICIPAL 
Rua Engenheiro Wilton Correia Lima, 772 – Prado. 

CEP 63502-108 - IGUATU-CE - Fone/Fax (88) 3566-7700 

E-mail: administrativo@saae.iguatu.ce.gov.br 

CNPJ: Nº 07.508.138/0001-45 

  

PORTARIA Nº 060/2026  

DATA: 22 de julho de 2026 
  

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE 

SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL EFETIVO 

POR APOSENTADORIA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Superintendente do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Iguatu, 

no uso de suas atribuições, de acordo com a Lei 1614/2011, de 23 de 

dezembro de 2011, Lei 2092/2014, de 14 de maio de 2014, Lei nº 

3035, de 03 de fevereiro de 2023, e ainda de acordo com o disposto na 

Portaria nº 012/2025, de 02 de janeiro de 2025, do Senhor Prefeito 

Municipal de Iguatu, Carlos Roberto Costa Filho; 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - EXONERARo Servidor Público Municipal ANTONIO 

BARBOSA DA SILVA,matrícula funcional nº 000005, do exercício 

do cargo de provimento efetivo de VIGIA, admitido desde 02 de 

agosto de 1989. 

Parágrafo único – A exoneração de que trata este artigo é decorrente 

da aposentadoria por tempo de contribuição do referido servidor, que 

extingue automaticamente seu vínculo com esta autarquia a partir de 

31 de julho de 2026. 

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

BRENO TEIXEIRA IBIAPINA 
Superintendente do SAAE de Iguatu 

Publicado por: 
Francisco Fabio Alves 

Código Identificador:BF575AB7 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA 

 

GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO GAB/PMI Nº 113, DE 21 DE JULHO DE 2026. 

 

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA PARA 

FINS DE DESAPROPRIAÇÃO DE PLENO 

DOMÍNIO O IMÓVEL QUE ESPECIFICA, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA/CE, no uso de suas 

atribuições legais e constitucionais, com fulcro no artigo 64, inciso II, 

da Lei Orgânica do Município, de acordo com o Decreto-Lei Federal 

nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as alterações da Lei Federal nº 

2.786, de 21 de maio de 1956, Lei Federal nº 6.602, de 7 de dezembro 

de 1978, bem como Lei Federal nº 9.785, de 29 de janeiro de 1999, e: 

CONSIDERANDO o interesse da Administração Pública Municipal 

nos imóveis de propriedade da Senhora GRAZIELA FERREIRA 

LOPES, sendo 04 (quatro) casas conjugadas, localizadas na Rua 

Vicência Rodrigues Mota, S/N, Funasa n° 21, n° 20, n° 19 e n° 18, 

Bairro Esperança, Município de Irauçuba, Estado do Ceará; 

CONSIDERANDO a competência conferida aos Municípios pelo 

artigo 30, inciso I e VIII, da Constituição Federal, para legislar sobre 

assuntos de interesse local e promover, no que couber, o adequado 

ordenamento territorial mediante planejamento e controle do uso, do 

parcelamento e da ocupação do solo urbano, incluindo-se nesse 

contexto a implementação de programas habitacionais voltados à 

melhoria das condições de moradia da população local; 

CONSIDERANDO a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 

que em seu artigo 11, prevê a obrigação do Estado de proteger e 

promover o direito à moradia digna e justa em todos os seus termos; 

CONSIDERANDO a Lei n° 1.446, de 19 de dezembro 2019 que 

versa sobre o Programa Morar Melhor, alterada pela Lei de nº 1.566 

de 28 de junho de 2021; e 

CONSIDERANDO que o Decreto Municipal n° 106, de 13 de julho 

de 2026, foi baseado em erro material da Comissão de Avaliação de 

Imóveis deste ente municipal, onde, posteriormente, foram 

constatados alguns elementos divergentes, dentre eles: a titularidade 

da propriedade e a descrição perimétrica. 

DECRETA: 


